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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.428, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2025. 
 
 

Estabelece o Regimento Geral do Processo de 
Implantação do Plano Diretor de Balneário Gaivota e 
dá outras providências. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BALNEÁRIO GAIVOTA, Estado de Santa 
Catarina, no uso das suas atribuições, faz saber a todos os habitantes deste município que a 
Câmara de Vereadores aprovou e este sanciona a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º Fica estabelecido o Regimento Geral do Processo de Elaboração do Plano 
Diretor de Balneário Gaivota. 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS, FINALIDADES E ÂMBITOS DE ATUAÇÃO 
 

Art. 2º O presente regimento tem por finalidade regulamentar o processo 
participativo de Elaboração do Plano Diretor do Município de Balneário Gaivota de forma a 
garantir: 

I - a promoção de instâncias e mecanismos de diálogo e participação social; 
II - o estabelecimento de regras claras, validadas coletivamente e que vigorem 

durante todo o processo de elaboração. 
III - a disponibilização e a produção de informações sobre a realidade do Município; 
IV - a combinação de estudos técnicos com a visão da sociedade sobre o Município 

por ela desejado, resultante do processo de participação social, regulamentando o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do bem-estar dos cidadãos e do 
equilíbrio ambiental, respeitada a legislação aplicável. 

 
§1º Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana, parte integrante do processo de planejamento municipal, integrador das 
políticas públicas, especialmente ordenamento territorial, moradia e regularização fundiária, 
saneamento ambiental, transporte, mobilidade, proteção e defesa civil. 

§2º O Projeto de Lei Complementar do Plano Diretor do Município de Balneário 
Gaivota é matéria de iniciativa do Poder Executivo Municipal, contando com participação e 
controle social em todas as fases do processo de elaboração. 

CAPÍTULO II 
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DOS OBJETIVOS DO PROCESSO 
 

Art. 3º O processo de Elaboração do Plano Diretor do Município de Balneário 
Gaivota tem por objetivo: 

I - criar e ampliar canais de participação e controle social por parte dos cidadãos e 
das instâncias representativas dos vários segmentos sociais; 

II - tornar transparentes, inclusivos e acessíveis os processos de planejamento e 
gestão da política urbana; 

III - promover ações de capacitação de representantes da sociedade, para que 
possam atuar nos processos decisórios relativos ao planejamento e gestão da política urbana; 

IV - contribuir para identificar as prioridades da sociedade civil aplicáveis ao 
planejamento urbano; 

V - acompanhar, avaliar e articular projetos, programas e políticas públicas, na 
elaboração do Plano Diretor de Balneário Gaivota, especialmente verificando limites e 
possibilidades de articulação com programas e políticas públicas aplicáveis ao planejamento 
urbano; 

VI - buscar a continuidade entre o processo de planejamento e de implementação, 
de forma a impedir a descaracterização das diretrizes urbanísticas do Município que serão 
estabelecidas. 

 
CAPÍTULO III 

DAS ETAPAS DO PROCESSO 
 

Art. 4º No âmbito do Poder Executivo Municipal, o processo participativo de 
elaboração do Plano Diretor do Município de Balneário Gaivota será dividido nas seguintes 
etapas: 

I - Etapa 1, denominada “Etapa de Lançamento”; 
II - Etapa 2, denominada “Etapa de Leitura da Realidade da Cidade”; 
III - Etapa 3, denominada “Etapa de Estudo Preliminar do Plano Diretor”; e 
IV - Etapa 4, denominada “Etapa Final – Proposta do Plano Diretor”. 
 
§ 1º A Etapa 1 compõe-se das seguintes ações: 
I – divulgação da presente legislação que estabelece o Regimento Geral do processo 

de elaboração do Plano Diretor Participativo; 
II - publicação do Decreto de nomeação dos membros integrantes do Grupo Técnico 

(GT). 
III – envio de dados das secretarias municipais. 
§ 2º - A Etapa 2 compõe-se das seguintes ações: 
I - Leitura comunitária, consistente nos seguintes atos: 
a) apresentação das etapas do processo de elaboração do Plano Diretor Participativo 

aos membros do Grupo Técnico; 
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b) divulgação das oficinas de planejamento; 
c) realização das oficinas de planejamento;  
d) pesquisa com a comunidade  através de formulários online ou presencial. 
II - Leitura Técnica, consistente nos seguintes atos: 
a) tabulação dos dados fornecidos pelas secretarias, coletados através de oficinas de 
planejamento e formulários;  
b) Produção do documento “Leitura da Realidade da Cidade”; 
c) Produção de mapas. 
III - Leitura da Realidade da Cidade, consistente nos seguintes atos: 
a) apresentação do Relatório da Leitura da Realidade da Cidade; 
b) Disponibilização relatório à comunidade;  
c) pesquisa para a manifestação da comunidade em relação ao Relatório da Leitura 
da Realidade da Cidade. 
 
§ 3º A Etapa 3 compõe-se das seguintes ações: 
I – elaboração das políticas setoriais, objetivos e diretrizes; 
II – revisão do Macrozoneamento Municipal; 
III – revisão do Zoneamento Municipal – Uso e Ocupação do Solo e parâmetros 
urbanísticos; 
IV – elaboração da versão preliminar da Minuta do Plano Diretor; 
V - elaboração dos produtos cartográficos; 
 
§ 4º - A Etapa 4 compõe-se das seguintes ações: 
I – apresentação e deliberação da minuta da lei; 
II – lançamento da Audiência Pública;   
III – realização da Audiência Pública; 
IV – análise das proposições recebidas; 
V – entrega oficial do Plano Diretor. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
Art. 5º O Poder Executivo Municipal garantirá a participação da população, na 

forma prevista no presente regimento, a plena realização dos trabalhos necessários ao 
processo, à ampla publicidade e o acesso às informações, na forma no Estatuto da Cidade. 

Art. 6º Os trabalhos a serem desenvolvidos no processo de elaboração do Plano 
Diretor Participativo, de acordo com o presente regimento geral, serão conduzidos e/ou 
acompanhados pelo Grupo Técnico (GT), composto por representantes do Poder Público 
Municipal, Legislativo e da sociedade civil, de natureza consultiva e propositiva, que 
acompanhará todas as etapas do processo de elaboração do Plano Diretor Participativo de 
Balneário Gaivota no Poder Executivo, bem como sua tramitação no Poder Legislativo. 



          

 

Avenida Guanabara - 452 - Turimar - Balneário Gaivota (SC) - CEP - 88955-000 

www.balneariogaivota.sc.gov.br              fone: (48) 3583 1408 

                   Município de Balneário Gaivota 

Parágrafo Único. O Grupo Técnico (GT) será indicado na forma constante em 
Decreto próprio e nomeados pelo Prefeito Municipal.  
 

CAPÍTULO V 
DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

 
Art. 7º Fica assegurada a participação da sociedade civil em todas as etapas do 

processo de Elaboração do Plano Diretor Participativo, mediante os seguintes instrumentos 
de gestão democrática e participação social, dentre os quais: 

I - Grupo Técnico; 
II - Audiência Pública; 
III - Oficinas de Planejamento; 
IV – Consultas Públicas. 
§ 1º as consultas públicas poderão ocorrer de forma virtual  por meio de formulários 

disponibilizados online ou via protocolo. 
§ 2º Será garantido, a qualquer interessado, o amplo acesso aos documentos e 

informações especialmente por meio da: 
I - ampla comunicação pública, em linguagem acessível, através dos meios de 

comunicação social disponíveis; 
II - ciência do cronograma e dos locais de reuniões para apresentação dos estudos e 

propostas sobre o Plano Diretor; 
III - publicação e divulgação dos resultados dos debates e das propostas adotadas nas 

diversas etapas do processo. 
§ 3º  Poderão ser criados ambientes virtuais de interação social, em especial por meio 

da internet, cuja metodologia e prazo de duração serão validados pelo Grupo Técnico (GT). 
 

Seção I 
Dos Eventos 

 
Art. 8º Os eventos são partes integrantes do processo de revisão elaboração ??? do 

Plano Diretor do Município de Balneário Gaivota com a finalidade de assegurar um 
processo amplo e democrático de participação e controle social e são divididos em: 

I – eventos municipais; 
II – eventos comunitários ou territoriais; 
III – eventos setoriais ou por segmentos sociais;  

 
Seção II 

Das Oficinas de Planejamento 
 

Art. 9º As Oficinas de Planejamento são eventos consultivos direcionados a toda a 
população, tendo por objetivos a elaboração da visão estratégica, dos eixos estratégicos e de 
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propostas para ações que deverão compor o Plano Diretor e garantir sua efetiva 
implementação. 
 

Seção III 
Da Consulta Pública 

 
Art. 10 A Consulta Pública constitui mecanismo participativo, de caráter consultivo, 

com prazo definido e aberta a qualquer interessado. 
Parágrafo Único. A Consulta Pública tem por objetivo receber contribuições por 

escrito da sociedade civil através de formulários de participação. 
 

Seção IV 
Da Audiência Pública Final do Plano Diretor 

 
Art. 11. A Audiência Pública Final do Plano Diretor é o evento que tem como 

objetivo a aprovação de eventuais emendas à versão preliminar do anteprojeto de lei 
complementar do Plano Diretor. 

§1º A Audiência Publica Final será regida pelas normas constantes na legislação 
federal, estadual e municipal vigentes à época de sua realização.  

§2º A Audiência Publica Final é evento público e aberto a qualquer interessado. 
 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12 . Na implementação e execução do Plano Diretor, serão observadas: 
I - a efetivação do sistema de acompanhamento e controle previsto no inciso III do 

art. 42 do Estatuto da Cidade; 
II - a incorporação das diretrizes e prioridades do Plano Diretor no planejamento da 

gestão municipal, especialmente no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e no 
orçamento anual, conforme parágrafo 1° do art. 40 do Estatuto da Cidade. 

 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.  
 

Balneário Gaivota - SC, 19 de dezembro de 2025. 
 

EVERALDO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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